
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2868177 - SC (2025/0067820-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO ZANCHETT 
ADVOGADO : GUILHERME STINGHEN GOTTARDI - SC024703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : JOAO LEONELLO PAVIN 
INTERES. : HILARIO HENRIQUE GOLDBECK 
ADVOGADO : RICARDO ANGELO PAVIN - SC025261

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE FRUSTRAÇÃO
DO CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÃO (ART.  337-F  DO
CÓDIGO PENAL) E DE DESVIO DE VERBAS PÚBLICAS (ART. 1º,
I, DECRETO LEI N.  201/67). DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. 
1. A questão acerca da necessidade de comprovação de dolo específico
de  frustrar  o  caráter  competitivo  do  procedimento  licitatório  não  foi
objeto de debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de
embargos  de  declaração,  embora  se  tenha  consignado  a  presença  do
“dolo  exigido  pelo  tipo  penal”,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as
Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
2.  Ademais,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente  motivada,
entendeu  que,  do  caderno  instrutório,  emergiram  elementos
suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e
judicial, para manter a condenação do acusado pelos crimes do artigo 1º,
inciso  I,  do  Decreto-Lei  nº  201/67, do  artigo  90  da  Lei  nº
8666/93. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para  concluir  pela  absolvição,  por  ausência  de prova concreta  para  a
condenação,  como requer  a  defesa,  importa  revolvimento  de  matéria
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula
n. 7/STJ.
3. Salienta-se que o crime de fraude à licitação previsto no art. 90 da
Lei  n.  8.666/1993 é  formal  e  se  consuma  independentemente  da
comprovação de prejuízo ao erário ou de dolo específico, bastando o
dolo genérico de frustrar o caráter competitivo do certame, conforme
Súmula n.  645/STJ (AgRg no REsp n.  2.209.021/CE, relator Ministro
Carlos Pires  Brandão,  Sexta Turma,  julgado em  22/4/2026, DJEN de
29/4/2026.).
4. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
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fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  dos  agentes,  elementos  que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.
5. Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal
vetorial  deve  ser  compreendida  como  o  juízo  de  reprovabilidade  da
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento
do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da
culpabilidade,  para  que  se  possa  concluir  pela  prática  ou  não  de
delito.  No presente caso,  foram apontados elementos concretos e não
inerentes  ao  tipo  penal  para  elevação  da  pena-base  do  acusado,
exasperada em razão da culpabilidade,  tendo em vista que o acusado
exercia o cargo chefe do poder executivo, circunstância que acentua o
grau de reprovabilidade da conduta, a merecer uma maior resposta do
Estado.
6. Nessa linha, a jurisprudência é no sentido de que praticado o delito de
fraude em licitação enquanto exercia  o  cargo de Prefeito  Municipal,
considera-se idônea a majoração da pena-base (ut, AgRg no AREsp n.
1.123.893/MG, relator  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  DJe  de
29/11/2017.) (AgRg  no  REsp  n.  2.101.149/PR, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe
de 29/4/2024.) 
7. Quanto às consequências do delito, que devem ser entendidas como o
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância
judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado
se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
8.  Na  hipótese,  as  instâncias  de  origem  decidiram  pela  sua
reprovabilidade,  quanto  ao  delito  de  fraude  à  licitação  uma  vez  que
houve prejuízo para a administração pública do Município, o que reveste
a conduta de maior gravidade, não sendo elementar do crime. Salienta-se
que o crime de fraude à licitação é formal e se consuma com a frustração
do caráter competitivo do certame, independentemente de prejuízo ou
obtenção de vantagem, conforme a Súmula n. 645 do STJ.
9. No caso do delito do artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  permite  o
recrudescimento  da  pena-base  com  fundamento  no  prejuízo  sofrido
pelos  cofres  públicos,  quando  o  valor  deste  representar  montante
elevado, o que se verificou no caso concreto.
10. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO ZANCHETT 
ADVOGADO : GUILHERME STINGHEN GOTTARDI - SC024703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : JOAO LEONELLO PAVIN 
INTERES. : HILARIO HENRIQUE GOLDBECK 
ADVOGADO : RICARDO ANGELO PAVIN - SC025261

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE FRUSTRAÇÃO
DO CARÁTER COMPETITIVO DE LICITAÇÃO (ART.  337-F  DO
CÓDIGO PENAL) E DE DESVIO DE VERBAS PÚBLICAS (ART. 1º,
I, DECRETO LEI N.  201/67). DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. PENA-BASE.
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. 
1. A questão acerca da necessidade de comprovação de dolo específico
de  frustrar  o  caráter  competitivo  do  procedimento  licitatório  não  foi
objeto de debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de
embargos  de  declaração,  embora  se  tenha  consignado  a  presença  do
“dolo  exigido  pelo  tipo  penal”,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as
Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
2.  Ademais,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente  motivada,
entendeu  que,  do  caderno  instrutório,  emergiram  elementos
suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e
judicial, para manter a condenação do acusado pelos crimes do artigo 1º,
inciso  I,  do  Decreto-Lei  nº  201/67, do  artigo  90  da  Lei  nº
8666/93. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para  concluir  pela  absolvição,  por  ausência  de prova concreta  para  a
condenação,  como requer  a  defesa,  importa  revolvimento  de  matéria
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula
n. 7/STJ.
3. Salienta-se que o crime de fraude à licitação previsto no art. 90 da
Lei  n.  8.666/1993 é  formal  e  se  consuma  independentemente  da
comprovação de prejuízo ao erário ou de dolo específico, bastando o
dolo genérico de frustrar o caráter competitivo do certame, conforme
Súmula n.  645/STJ (AgRg no REsp n.  2.209.021/CE, relator Ministro
Carlos Pires  Brandão,  Sexta Turma,  julgado em  22/4/2026, DJEN de
29/4/2026.).
4. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre
registrar  que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
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fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  dos  agentes,  elementos  que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.
5. Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal
vetorial  deve  ser  compreendida  como  o  juízo  de  reprovabilidade  da
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento
do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos da
culpabilidade,  para  que  se  possa  concluir  pela  prática  ou  não  de
delito.  No presente caso,  foram apontados elementos concretos e não
inerentes  ao  tipo  penal  para  elevação  da  pena-base  do  acusado,
exasperada em razão da culpabilidade,  tendo em vista que o acusado
exercia o cargo chefe do poder executivo, circunstância que acentua o
grau de reprovabilidade da conduta, a merecer uma maior resposta do
Estado.
6. Nessa linha, a jurisprudência é no sentido de que praticado o delito de
fraude em licitação enquanto exercia  o  cargo de Prefeito  Municipal,
considera-se idônea a majoração da pena-base (ut, AgRg no AREsp n.
1.123.893/MG, relator  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,  DJe  de
29/11/2017.) (AgRg  no  REsp  n.  2.101.149/PR, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe
de 29/4/2024.) 
7. Quanto às consequências do delito, que devem ser entendidas como o
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância
judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado
se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
8.  Na  hipótese,  as  instâncias  de  origem  decidiram  pela  sua
reprovabilidade,  quanto  ao  delito  de  fraude  à  licitação  uma  vez  que
houve prejuízo para a administração pública do Município, o que reveste
a conduta de maior gravidade, não sendo elementar do crime. Salienta-se
que o crime de fraude à licitação é formal e se consuma com a frustração
do caráter competitivo do certame, independentemente de prejuízo ou
obtenção de vantagem, conforme a Súmula n. 645 do STJ.
9. No caso do delito do artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67, a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  permite  o
recrudescimento  da  pena-base  com  fundamento  no  prejuízo  sofrido
pelos  cofres  públicos,  quando  o  valor  deste  representar  montante
elevado, o que se verificou no caso concreto.
10. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  LUIZ ANTÔNIO ZANCHETT

(e-STJ  fls.  4620/4628),  contra  decisão  monocrática  de  e-STJ  fls.  4607/4612,

que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a ocorrência do prequestionamento ficto; (ii) a não

incidência  da Súmula  7/STJ;  (iii)  a  absolvição do envolvido pelo delito  do artigo 1º,

inciso I,  do Decreto-Lei nº  201/67, do artigo 90 da Lei nº  8666/93, tendo em vista a

ausência de dolo específico; (iv) a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de

fundamentação idônea, no tocante à negativação da culpabilidade e das consequências do

crime.  

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, segundo jurisprudência do STJ, o prequestionamento ficto pode ser

aplicado mesmo em matéria penal, desde que o recorrente indique a violação ao art. 619

do CPP, viabilizando o enfrentamento da questão em instância superior, o que não ocorreu

no caso. 

Dessa  forma,  a  questão  acerca  da  necessidade  de  comprovação  de  dolo

específico de frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório não foi objeto de

debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de embargos de

declaração, embora se tenha consignado a presença do “dolo exigido pelo tipo penal”, o

que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento.

Incidem ao caso as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.

Ademais, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que,

do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos

nas fases inquisitorial e judicial, para manter a condenação do acusado pelos crimes do

artigo 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº  201/67, do artigo 90 da Lei nº  8666/93 (e-STJ fls.

1904/1925).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para

concluir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer

a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,

segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Salienta-se que o crime de fraude à licitação previsto no art.  90 da Lei n.

8.666/1993 é formal e se consuma independentemente da comprovação de prejuízo ao

erário ou de dolo específico, bastando o dolo genérico de frustrar o caráter competitivo

do  certame,  conforme  Súmula  n.  645/STJ (AgRg  no  REsp  n.  2.209.021/CE, relator

Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de

29/4/2026.).
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Prosseguindo, busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de

fundamentação idônea no tocante à negativação da culpabilidade e das consequências do

delito.

No ponto, o Tribunal de Justiça consignou (e-STJ fls. 1928/1929):

Assim, no tocante ao delito de fraude à licitação, tenho que de fato a sua
culpabilidade é acentuada em razão do cargo chefe do poder executivo, pois
conforme bem analisou o sentenciante — é esperado lisura, ética e respeito
superiores ao interesse público —, não ocorrendo, igualmente bis in idem no
reconhecimento da referida circunstância judicial, com o reconhecimento, na
segunda fase dosimétrica, da agravante prevista na alínea "g" do inciso II do
art. 61 do Código Penal, tendo em vista que na primeira fase, foi valorada a
reprovabilidade  de  sua  conduta  em  razão  da  posição  de  destaque   que
ocupava no município como Chefe de um poder do qual se espera respeito,
transparência e acima de tudo ética com a coisa pública e não a violação dos
deveres inerentes ao cargo público que ocupava à época.

[...]

Igualmente, no que diz respeito a negativação das consequências dos delitos
de fraude à licitação e peculato de prefeito, deixo de acolher o pleito, pois
diferente do que entende a defesa o sentenciante fundamentou de forma idônea
e agiu com acerto ao consignar que a conduta do apelante gerou prejuízo aos
cofres públicos, razão pela qual tal vetor há de ser mantido.

Desse  modo,  considerando  que  inexiste  ilegalidade  na  fixação  das  penas-
bases,  deixo  de  acolher  o  pedido  defensivo,  permanecendo  inalteradas  as
reprimendas estabelecidas ao réu.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar

que  a  dosimetria  da  pena  está  inserida  no  âmbito  de  discricionariedade  do  julgador,

estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes,

elementos  que somente podem ser  revistos  por  esta  Corte  em situações excepcionais,

quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-

base  não  pode  ser  fixada  acima  do  mínimo  legal  com  fundamento  em  elementos

constitutivos  do  crime  ou  com base  em referências  vagas,  genéricas,  desprovidas  de

fundamentação  objetiva  para  justificar  a  sua  exasperação.  Precedentes:  HC  n.

272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016,

DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS

MOURA, Sexta  Turma,  julgado em  16/6/2015, DJe  25/6/2015;  e  HC n.  297.450/RS,

Relator  Ministro  JORGE  MUSSI,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/10/2014, DJe

29/10/2014.

Documento eletrônico VDA57821129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:34:13
Código de Controle do Documento: 87efb947-fe71-4fef-92aa-fe8ce9eefa5c



Em relação à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial

deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou

maior  grau  de  censura  do  comportamento  do  réu,  não  se  tratando  de  verificação  da

ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não

de delito.

No presente caso, foram apontados elementos concretos e não inerentes ao tipo

penal  para  elevação da pena-base do acusado,  exasperada em razão da culpabilidade,

tendo em vista que o acusado exercia o cargo chefe do poder executivo, circunstância que

acentua o grau de reprovabilidade da conduta, a merecer uma maior resposta do Estado.

Nessa linha, a jurisprudência é no sentido de que praticado o delito de fraude

em licitação  enquanto  exercia  o  cargo  de  Prefeito  Municipal,  considera-se  idônea  a

majoração da pena-base (ut, AgRg no AREsp n.  1.123.893/MG, relator Ministro Jorge

Mussi,  Quinta  Turma,  DJe  de  29/11/2017.) (AgRg no  REsp  n.  2.101.149/PR, relator

Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/4/2024, DJe  de

29/4/2024.) Precedente: AgRg no REsp n.  1.626.490/SP, relator Ministro Felix Fischer,

Quinta Turma, julgado em 24/5/2018, DJe de 30/5/2018.

Quanto às consequências do delito, que devem ser entendidas como o resultado

da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita

se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal.

Na  hipótese,  as  instâncias  de  origem  decidiram  pela  sua

reprovabilidade, quanto ao delito de fraude à licitação uma vez que  houve  prejuízo para

a administração pública do Município, o que reveste a conduta de maior gravidade, não

sendo elementar do crime.

Salienta-se que o crime de fraude à licitação é formal e se consuma com a

frustração do caráter competitivo do certame, independentemente de prejuízo ou obtenção

de vantagem, conforme a Súmula n. 645 do STJ.

No  caso  do  delito  do  artigo  1º,  inciso  I,  do  Decreto-Lei  nº  201/67,

a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  permite  o  recrudescimento  da  pena-

base com fundamento no prejuízo sofrido pelos cofres públicos, quando o valor deste

representar montante elevado, o que se verificou no caso concreto.

Dessa  forma,  deve  ser  mantida  a  pena-base  como fixada  pelo  Tribunal  de

origem. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0067820-2 AREsp 2.868.177 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003696820198240071  3696820198240071  50005010920184047203  
50005029120184047203  50005046120184047203  50005098320184047203  
50005132320184047203  50007939120184047203  50209027220174047200

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LEONELLO PAVIN 
AGRAVANTE : HILARIO HENRIQUE GOLDBECK 
ADVOGADO : RICARDO ANGELO PAVIN  - SC025261
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO ZANCHETT 
ADVOGADO : GUILHERME STINGHEN GOTTARDI  - SC024703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : CLAUDIO JOSE STRAMARE 
CORRÉU : FERNANDO MOCELIN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de 
licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO ZANCHETT 
ADVOGADO : GUILHERME STINGHEN GOTTARDI  - SC024703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : JOAO LEONELLO PAVIN 
INTERES. : HILARIO HENRIQUE GOLDBECK 
ADVOGADO : RICARDO ANGELO PAVIN  - SC025261

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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